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Aviso de contumácia n.º 8290/2005 — AP. — O Dr. Paulo
Jorge M. Rodrigues, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal Judicial de Guimarães, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 395/04.7GTBRG, pendente neste Tribunal
contra o arguido Nuno Miguel Costa Paixão, filho de Eduardo
Joaquim Paixão e de Maria da Silva Costa, natural de Lousado,
Vila Nova de Famalicão, nascido em 8 de Outubro de 1976, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 11602545, com domicí-
lio no Bairro Novo, casa 46, Lousado, 4760 Vila Nova Famalicão,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 1 de Junho de
2004, um crime de contra-ordenação (rodoviária), previsto e pu-
nido pelo artigo 117.º, n.º 7, do Código da Estrada, praticado em
1 de Junho de 2004 e um crime de contra-ordenação (rodoviária),
previsto e punido pelo artigo 85.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e b), e n.º 4,
do Código da Estrada, praticado em 1 de Junho de 2004, foi o
mesmo declarado contumaz, em 14 de Junho de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

14 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge M.
Rodrigues. — A Oficial de Justiça, Helena Lopes.

Aviso de contumácia n.º 8291/2005 — AP. — O Dr. Paulo
Jorge M. Rodrigues, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal Judicial de Guimarães, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 212/02.2GEGMR, pendente neste Tribunal
contra o arguido Hugo Manuel Azevedo Torres, filho de Geraldo
da Silva Torres e de Maria Margarida Rodrigues Azevedo, natu-
ral de Vizela, São Miguel das Caldas de Vizela, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 30 de Junho de 1977, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 12275592, com domicílio na Travessa do
Hospital, sem número, 1.º, direito, S. Miguel, 4815 Vizela, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e),
com referência ao artigo 202.º, alínea e), do Código Penal, prati-
cado em 9 de Julho de 2002, por despacho de 16 de Junho de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter sido detido e
ter prestado termo de identidade e residência.

20 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge M.
Rodrigues. — O Oficial de Justiça, Amadeu José Couteiro de Moura.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÍLHAVO

Aviso de contumácia n.º 8292/2005 — AP. — A Dr.ª Joana
Branco, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal Judicial de Ílhavo,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 28/
04.1GBILH, pendente neste Tribunal contra o arguido José Ulisses
Ferreira Palma, filho de Mário Francisco da Silva Palma e de Maria
da Luz Martins Ferreira Palma, natural de São João de Loure,
Albergaria-a-Velha, de nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de
Junho de 1977, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 11176332, com domicílio na Rua Nova, Pinheiro São João de
Loure, 3850 Albergaria-a-Velha, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em
23 de Dezembro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em
17 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

21 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Joana Branco. —
O Oficial de Justiça, Deolindo Crispim.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Aviso de contumácia n.º 8293/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Catarina P. Figueiredo Neto, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal Judicial de Lagos, faz saber que, no processo abreviado,
n.º 303/99.5PALGS, pendente neste Tribunal contra o arguido
Virgílio Renato Amaral Velhinho, filho de Maria da Conceição
Carvalho Amaral e de Renato de Jesus Velhinho, natural de Lis-
boa, nascido em 23 de Novembro de 1980, o qual foi condenado
por sentença, transitado em julgado em 26 de Maio de 2000, na
pena de 56 000$00 (279,33 euros) a qual foi convertida em
186 dias de prisão, pela prática de um crime de furto, previsto e
punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 9 de Junho de 2005, nos termos dos artigos
335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do argui-
do em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

13 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Catarina P.
Figueiredo Neto. — A Oficial de Justiça, Paula Paulo.

Aviso de contumácia n.º 8294/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Catarina P. Figueiredo Neto, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal Judicial de Lagos, faz saber que, no processo abreviado
n.º 113/03.7PBBJA, pendente neste Tribunal contra a arguida Irina
Diana Robu, filha de Maria Emília Mitritoaia e Cristian Ciocan,
com domicílio na Rua de São Pedro, Edifício Soazilope, lote 182,
Parchal, 8400 Lagoa, e Maruius Titi Condoiu, com domicílio na
Rua da Liberdade, 9, Vialonga, Alverca do Ribatejo, por se encon-
trarem acusados da prática de um crime de furto simples, pratica-
do em 18 de Março de 2003, foram os mesmos declarados contu-
mazes, em 9 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação dos arguidos em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção dos arguidos, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do
Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelos arguidos, após esta decla-
ração; a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da tota-
lidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

13 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Catarina P.
Figueiredo Neto. — A Oficial de Justiça, Paula Paulo.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Aviso de contumácia n.º 8295/2005 — AP. — O Dr. Pedro
Daniel dos Anjos Frias, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal
Judicial de Lagos, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 514/00.2PALGS, pendente neste Tribunal contra o
arguido Virgílio de Oliveira Dias de Sousa, filho de Fernando
Vasco Dias de Sousa e de Maria Luísa Oliveira Dias de Sousa
Sequeira, natural de Angola, de nacionalidade angolana, nascido
em 28 de Março de 1978, solteiro, pedreiro, com domicílio na Rua
Hospital São João de Deus, 95, apartamento 2002, 8600 Lagos, o
qual foi em 21 de Janeiro de 2004, por sentença, condenação/
internamento (para efeitos de compatibilidade) condenado na pena
de 45 dias de multa, à taxa diária de 5,00 euros o que perfaz a mul-
ta global de 225,00 euros e a que corresponde a prisão subsidiária
por 30 dias, transitado em julgado em 5 de Fevereiro de 2004, pela
prática de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto
e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 6 de
Agosto de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 19 de Maio
de 2005, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-


